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VÍNCULO DE EMPREGO. TRABALHO DE NATUREZA
DOMÉSTICA. Consoante os elementos dos autos, não há como
enquadrar a Reclamante como trabalhadora doméstica, já que os
serviços de babá eram prestados na sua própria residência, o que
não se coaduna ao requisito formal fixado no art. 1º da Lei 5859/72.

RELATÓRIO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Recurso

Ordinário nº TRT-RO-0010918-28.2014.5.01.0064, em que são partes: DAISY LUCIA DOS

SANTOS DE SOUSA, como recorrente, e PAULO RODRIGUES NERES E PATRICIA SOTERO

STURN, como recorridos.

Trata-se de Recurso Ordinário interposto pela Autora em face da r.

sentença proferida pela Juíza do Trabalho  Adriana Maia de Lima, da 64ª Vara do Trabalho do

Rio de Janeiro, que julgou o pleito improcedente.

Em suas razões recursais, a Demandante requer, inicialmente, os

benefícios da Gratuidade de Justiça. No mérito, pugna pelo reconhecimento da existência de

vínculo empregatício, como trabalhadora doméstica, bem como pelo pagamento das verbas

contratuais e resilitórias daí decorrentes, observado o salário mínimo vigente no País.

As custas processuais não foram recolhidas, à vista do deferimento

da Gratuidade de Justiça à Autora.

Apesar de devidamente notificados, os Acionados não apresentaram

contrarrazões (ID 695bfa7 e 023001c).

Os autos não foram remetidos à Douta Procuradoria do Trabalho por

não ser hipótese de intervenção legal (Lei Complementar no. 75/1993) e/ou das situações



arroladas no Ofício PRT/1ª Reg. nº 214/13-GAB., de 11.3.2013.

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Conheço do recurso, por preenchidos os pressupostos extrínsecos e

intrínsecos de admissibilidade, exceto no que respeita ao pedido de Gratuidade de Justiça, cujos

benefícios já foram concedidos na origem.

MÉRITO

DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO - TRABALHADORA DOMÉSTICA

Afirma a Recorrente que a relação de emprego restou evidenciada,

pois preenchidos todos os requisitos legais para tanto, ressaltando, inclusive, que os Réus sequer

se prestaram a contestar a presente demanda, o que acabou culminando na aplicação da revelia

e na consequente presunção de veracidade dos fatos trazidos a Juízo.

O pedido de reconhecimento da existência de liame empregatício

entre as partes foi rejeitado mediante as razões abaixo transcritas:

"Mesmo diante da revelia, os efeitos da confissão ficta não afastam a aplicação da
matéria de direito e, por ser assim passo a fazer as seguintes considerações:

Diante das narrativas da peça de ingresso percebe-se que a Autora era pessoa de
confiança dos Réus, e, tanto é assim, que os mesmos deixavam o seu filho na casa
dela e só retornava à noite para buscá-lo.

Nessa situação, em que o trabalho é desenvolvido em prol da família, sem fins
lucrativos, não vislumbro a presença dos requisitos necessários à configuração do
liame empregatício.

Com efeito, mesmo fazendo trabalho de babá, não há como enquadrar a
Reclamante como trabalhadora doméstica já que os serviços eram prestados na
sua residência, o que não se coaduna ao requisito formal fixado no art. 1º, da Lei
5859/72. Por outro lado, pelas alegações da inicial não há como detectar a
subordinação jurídica ou alteridade a amparar o reconhecimento do liame
empregatício. Neste contexto, a história narrada não se enquadra a relação de
emprego subordinado, seja doméstica ou em domicílio, pois sendo o empregador a
família constituída pelos Réus, não há como aplicar o disposto no art. 6º, da CLT
por não possuírem estabelecimento comercial, e, justamente, por ser família não há
como considerar o trabalho doméstico já que este se deu na residência da própria
Reclamante".

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.



A Autora informa na inicial que foi admitida em 21.02.2013 para

exercer a função de babá do casal Réu, mediante a paga mensal de R$ 500,00, sendo

dispensada sem justa causa aos 18.10.2013, sem que fossem quitadas as verbas que entende

fazer jus. Pretendeu, assim, o reconhecimento de vínculo de emprego, com a anotação do

contrato de trabalho em sua CTPS, e a condenação dos Réus ao pagamento de diferenças

contratuais e resilitórias, afirmando que jamais recebeu o salário mínimo instituído por Lei

Federal, que estabeleceu, à época, o valor de R$ 678,00.

Em que pese intimados a comparecer em Juízo, conforme se

depreende dos ID's 483c6a3 e 37b473f, os Acionados não se fizeram presentes na audiência em

que deveriam prestar depoimento. Foram, assim, considerados revéis e confessos quanto à

matéria fática, a teor do entendimento consubstanciado no item I da Súmula n. 74 do C. TST.

A confissão atribuída aos Demandados, que, in casu, faz presumir

verdadeiros os fatos alegados pela parte adversa, não implica necessariamente a procedência do

pedido, devendo o juízo analisar concretamente a pretensão, levando em consideração as

demais provas produzidas e que podem direcionar seu convencimento em sentido oposto à

presunção relativa decorrente da ficta confessio. Nesse sentido, aliás, é o que dispõe a Súmula n.

74, II, do C. TST.

No caso sob análise, observo que a própria Autora trouxe aos autos

elementos capazes de contrariar a pretensão deduzida na peça de ingresso, ao admitir

textualmente que "a criança era entregue direto na residência da reclamante pelos seus

genitores, ora reclamados, e que a reclamante somente exercia essa função, pois tomava

conta da criança em horário integral"

O enquadramento legal de um trabalhador (CLT, rural, doméstico ou

estatutário) não deve ser analisado pela atividade que exerce e sim para quem trabalha. Assim,

se a Autora exerceu a função de babá, este fato por si só não a enquadra em nenhuma das

hipóteses mencionadas, sendo necessário que se pesquise quem eram seus indigitados

empregadores. E, na situação dos autos, para além de o trabalho ter  sido incontroversamente

desenvolvido em prol da família dos Réus, estes são pessoas físicas que não exploram a

atividade lucrativa, o que nos remete à inafastável conclusão de que a função desempenhada

possuía, em tese, natureza doméstica.

Quanto à caracterização do vínculo de emprego doméstico,

transcrevo um trecho da Lei n.5859/72, que, ao meu ver, já define a controvérsia instaurada. Diz o

artigo 1º da citada Lei, verbis:



"Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta serviços de
natureza contínua e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família no âmbito
residencial destas, aplica-se o disposto nesta lei." (grifos acrescentados)

Portanto, são dois aspectos que merecem destaque, o primeiro, é

que para a configuração do vínculo de emprego, necessária a presença, além dos requisitos dos

art.2º e 3º da CLT, da pessoalidade, da subordinação, da onerosidade e também da continuidade.

O segundo, aponta no sentido de que os serviços domésticos devem ser obrigatoriamente

prestados na residência do empregador.

Assim, não pode ser considerada doméstica a trabalhadora que

realiza os serviços na sua própria residência, porque o "âmbito residencial" a que alude o citado

dispositivo legal está adstrito somente à moradia do empregador.

Nesse diapasão, como bem vislumbrado na r. sentença, mesmo que

se reconheça verdadeira a alegação de que a Autora atuava na função de babá, não se pode

enquadrá-la como trabalhadora doméstica, já que os serviços eram prestados na sua própria

residência, o que não se coaduna ao requisito formal fixado no art. 1º da Lei 5859/72.

Na verdade, o que se depreende da peça vestibular é que a autora

prestava serviço, bastante comum, de tomar conta de crianças enquanto seus pais trabalham, no

âmbito de sua própria residência e para tanto, recebe uma paga mensal. Esta situação substitiu

na verdade, o trabalho da própria empregada doméstica, babá e da creche. É uma outra opção

para os pais trabalhadores que não possuem familiares para tomar conta de suas crianças. Não

há como se caracterizar tal prestação de serviço como contrato de emprego como doméstico.

Correta portanto, a sentença, que não reconheceu o vínculo empregatício apesar da revelia

aplicada aos réus.

Improcedente o pedido principal, os acessórios seguem a mesma

sorte, também indevidos.

 Isto posto, nego provimento ao apelo.

 

ACÓRDÃO

ACORDAM os Desembargadores que compõem a 6ª Turma do

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, conforme votos colhidos e registrados na certidão de



julgamento, conhecer do recurso ordinário, à exceção do inconformismo com relação à gratuidade

de justiça, por falta de interesse recursal, e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos

do voto da Exma. Sra. Juíza Convocada Relatora.

 

Claudia Regina Vianna Marques Barrozo

         Juíza Convocada Relatora

cmc

Votos


